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3 - Processo: 58701.004689/2010-12
Proponente: Centro de Integração e Desenvolvimento Sustentável -
CIEDS
Título: Craque do Amanhã
Registro/ ME: 02CE048392009
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 05.039.392/0001-16
Cidade: Rio de Janeiro - UF: RJ
Valor aprovado para captação após recurso: R$ 1.684.896,29
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0436 DV: 9 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 31892-2
Período de Captação: da data de publicação até 31/12/2011.

ANEXO II

1 - Processo: 58701.004409/2010-68
Proponente: Associação Cultural do Sítio Histórico da Fortaleza de
São João
Título: Circuito Seniors de Tênis 2011
Valor aprovado para captação: R$ 1.264.536,51
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 2002 DV: 8 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 17453-X
Período de Captação: da data de publicação até 31/12/2011.
2 - Processo: 58000.002389/2009-54
Proponente: Associação Norte Nordeste Fluminense de Remo
Título: Rema Campos
Valor aprovado para captação: R$ 239.513,88
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0005 DV: 1 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 73377-6
Período de Captação: da data de publicação até 31/12/2011

RETIFICAÇÃO

Processo Nº 58701.004882/2010-45
No Diário Oficial da União nº 68, de 08 de abril de 2011, na

Seção 1, página 77-78 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº 201/2011,
ANEXO I, onde se lê: Valor aprovado para captação: R$
1.142.537,14, leia-se: Valor aprovado para captação apos recurso: R$
1.155.791,87

SECRETARIA NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO DE ESPORTE E DE LAZER

ATO DECLARATÓRIO No- 2, DE 18 DE MARÇO DE 2011

Reconhece o direito à isenção de II e IPI a
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
BADMINTON - CBBd, nas aquisições no
mercado interno e nas importações dos pro-
dutos que relaciona.

A Secretária Nacional de Desenvolvimento de Esporte e de
Lazer do Ministério do Esporte, de conformidade com o disposto no
art. 4º da Portaria nº 199, de 09 de agosto de 2002, tendo em vista o
que consta do Processo nº 58701.000247/2011-70, no qual se acha
comprovado que os equipamentos e materiais a serem importados
foram homologados pela entidade internacional da respectiva mo-
dalidade esportiva e não possui similar nacional, expede o presente
ATO DECLARATÓRIO a beneficiar a CONFEDERAÇÃO BRA-
SILEIRA DE BADMINTON - CBBd, CNPJ nº 00.316.292/0001-76,
no direito à isenção do Imposto de Importação - II e Imposto sobre
Produtos Industrializados - IPI de acordo com os termos que trata a
Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002, altera a legislação tributária
federal e da outras providências conforme redação dada pela, Lei nº
11.827 de 20/11/2008, relativo aos materiais e equipamentos para a
modalidade Badminton, abaixo relacionados:

ORD IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO QTD VA L O R
(EUROS)

1 Petecas 001/0/7 Victor Gold Champion Velocidade 77 500 dúzias C= 7.445,00
2 Tubos 015/ Victor Peteca Nylon 3000 150 tubos C= 717,00

TO TA L C= 8.162,00

REJANE PENNA RODRIGUES

Ministério do Meio Ambiente
.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

INSTRUÇAO NORMATIVA No- 4, DE 13 DE ABRIL DE 2011

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22 do
Anexo I ao Decreto no 6.099, de 26 de abril de 2007, e no art. 95,
inciso VI, do Anexo à Portaria GM/MMA no 230, de 14 de maio de
2002, e tendo em vista o disposto no art. 2o, inciso VIII, da Lei no

6.938 , de 31 de agosto de 1981 e no art. 225, §§ 2º e 3º da
Constituição Federal, e o que consta do Processo no

02001.000775/2009-47; e
Considerando a necessidade de fazer cumprir a legislação

ambiental, especialmente no que concerne aos procedimentos rela-
tivos a reparação de danos ambientais;

Considerando a necessidade de estabelecer exigências mí-
nimas e nortear a elaboração de Projetos de Recuperação de Áreas
Degradadas - PRAD ou Áreas Alteradas, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1o Estabelecer procedimentos para elaboração de Projeto

de Recuperação de Área Degradada - PRAD ou Área Alterada, para
fins de cumprimento da legislação ambiental, bem como dos Termos
de Referência constantes dos Anexos I e II desta Instrução Nor-
mativa.

§ 1o Os Termos de Referência de que trata o caput deste
artigo estabelecem diretrizes e orientações técnicas voltadas à apre-
sentação de PRAD e PRAD Simplificado.

§ 2o O PRAD deverá reunir informações, diagnósticos, le-
vantamentos e estudos que permitam a avaliação da degradação ou
alteração e a consequente definição de medidas adequadas à recu-
peração da área, em conformidade com as especificações dos Termos
de Referência constantes nos Anexos desta Instrução Normativa.

§ 3o Desde que tecnicamente justificado o PRAD poderá
contemplar peculiaridades locais sem necessariamente atender todas
as diretrizes e orientações técnicas constantes nos Termos de Re-
ferência.

§ 4o A depender das condições da área a ser recuperada e das
demais condições apontadas na análise técnica, poderá ser estimulada
e conduzida a regeneração natural da vegetação nativa.

§ 5o O IBAMA, em razão da análise técnica a ser realizada
nas áreas degradadas ou alteradas, em pequena propriedade rural ou
posse rural familiar, conforme definidos em legislação específica,
poderá indicar a adoção do Termo de Referência para elaboração de
Projeto Simplificado de Recuperação de Área Degradada ou Alterada
de Pequena Propriedade Rural ou Posse Rural Familiar, conforme
Anexo II desta Instrução Normativa.

§ 6o Para os casos em que o PRAD ou o PRAD Simplificado
forem considerados, em razão da análise técnica, como projetos que
excedam as necessidades locais para a recuperação de Áreas De-
gradadas ou Alteradas, poderá ser adotado Termo de Compromisso
vinculado a Termo de Referência específico, conforme Anexos IV e
V desta Instrução Normativa.

§ 7o Para os médios e grandes imóveis rurais, poderão ser
adotados o Termo de Referência para elaboração de PRAD Sim-
plificado ou o Termo de Compromisso referenciados no § 6o, em
razão de análise técnica , para as áreas alteradas em tamanho inferior
ou igual à pequena propriedade rural ou posse rural familiar.

Art. 2o O PRAD deverá informar os métodos e técnicas a
serem empregados de acordo com as peculiaridades de cada área,
devendo ser utilizados de forma isolada ou conjunta, preferencial-
mente aqueles de eficácia já comprovada.

§ 1o O PRAD deverá propor medidas que assegurem a pro-
teção das áreas degradadas ou alteradas de quaisquer fatores que
possam dificultar ou impedir o processo de recuperação.

§ 2o Deverá ser dada atenção especial à proteção e con-
servação do solo e dos recursos hídricos e, caso se façam necessárias,
técnicas de controle da erosão deverão ser executadas.

§ 3o O PRAD deverá apresentar embasamento teórico que
contemple as variáveis ambientais e seu funcionamento similar ao dos
ecossistemas da região.

Art. 3o O PRAD e o PRAD Simplificado deverão conter
planilha(s) com o detalhamento dos custos de todas as atividades
previstas, conforme, respectivamente, Anexos I-B e II-B desta Ins-
trução Normativa.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES
Art. 4o Para efeitos desta Instrução Normativa, considera-

se:
I- área degradada: área impossibilitada de retornar por uma

trajetória natural, a um ecossistema que se assemelhe a um estado
conhecido antes, ou para outro estado que poderia ser esperado;

II- área alterada ou perturbada: área que após o impacto
ainda mantém meios de regeneração biótica, ou seja, possui capa-
cidade de regeneração natural;

III- recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma
população silvestre degradada a uma condição não degradada, que
pode ser diferente de sua condição original, conforme art. 2o, inciso
XIII, da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000;

IV- sistema agroflorestal - SAF: forma de uso da terra na
qual espécies lenhosas perenes são cultivadas consorciadas a espécies
herbáceas ou animais, com a obtenção dos benefícios das interações
ecológicas e econômicas resultantes;

V- espécie exótica: espécie não originária do bioma de ocor-
rência de determinada área geográfica, ou seja, qualquer espécie fora
de sua área natural de distribuição geográfica;

VI- espécies-problema ou espécies invasoras: espécies exó-
ticas ou nativas que formem populações fora de seu sistema de
ocorrência natural ou que excedam o tamanho populacional desejável,
respectivamente, interferindo negativamente no desenvolvimento da
recuperação ecossistêmica;

VII- espécie ameaçada de extinção: espécie que se encontra
em perigo de extinção, sendo sua sobrevivência incerta, caso os
fatores que causam essa ameaça continuem atuando e constante de
listas oficiais de espécies em extinção;

VIII- espécies pioneiras e espécies tardias: o primeiro grupo
ecológico contempla as espécies pioneiras e secundárias iniciais, en-
quanto que o segundo contempla as espécies secundárias tardias e as
climáxicas;

IX - espécies zoocóricas: espécies vegetais dispersas pela
fauna.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS
Art. 5o O PRAD, a ser elaborado de acordo com o Termo de

Referência, deverá ser protocolizado no IBAMA em 02 (duas) vias,
sendo uma em meio impresso e outra em meio digital, acompanhado
de cópia dos seguintes documentos:

I - documentação do requerente;
II - documentação da propriedade ou posse;
III - cadastro no ato declaratório ambiental - ADA ao IBA-

MA, se for o caso;
IV- certificado de registro do responsável técnico no Ca-

dastro Técnico Federal do IBAMA - CTF, se for o caso;
V- anotação de responsabilidade técnica-ART, devidamente

recolhida, se for o caso, do(s) técnico(s) responsável(is) pela ela-
boração e execução do PRAD, exceto para os pequenos proprietários
rurais ou legítimos detentores de posse rural familiar, conforme de-
finido em legislação específica;

VI- informações georreferenciadas de todos os vértices das
áreas - do imóvel, de Preservação Permanente, de Reserva Legal, a
recuperar - a fim de delimitar a(s) poligonal(is), com a indicação do
respectivo DATUM;

VII- mapa ou croqui que possibilite o acesso ao imóvel
rural.

Parágrafo único. Aprovado o PRAD ou o PRAD Simpli-
ficado pelo IBAMA, o interessado terá até 90 (noventa) dias de prazo
para dar início às atividades previstas no Cronograma de Execução
constante dos Termos de Referência do PRAD, observadas as con-
dições sazonais da região.

CAPÍTULO IV
DA IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO
Art. 6o Quando for proposta a implantação direta de espécies

vegetais, seja por mudas, sementes ou outras formas de propágulo,
deverão ser utilizadas espécies nativas da região na qual estará in-
serido o projeto de recuperação, incluindo-se, também, aquelas es-
pécies ameaçadas de extinção, as quais deverão ser destacadas no
projeto.

Art. 7o Para os casos de plantio de mudas, na definição do
número de espécies vegetais nativas e do número de indivíduos por
hectare a ser utilizado na recuperação das áreas degradadas ou al-
teradas, deverão ser considerados trabalhos, pesquisas publicadas, in-
formações técnicas, atos normativos disponíveis, respeitando-se as
especificidades e particularidades de cada região, visando identificar a
maior diversidade possível de espécies florestais e demais formas de
vegetação nativa, buscando-se, com isso, obter maior compatibilidade
com a fitofisionomia local.

Art. 8o As espécies vegetais utilizadas deverão ser listadas e
identificadas por família, nome científico e respectivo nome vulgar.

Parágrafo único. Na definição das espécies vegetais nativas a
serem empregadas na recuperação das áreas degradadas ou alteradas,
deverá ser dada atenção especial àquelas espécies adaptadas às con-
dições locais e àquelas com síndrome de dispersão zoocórica.

Art. 9o Na propriedade ou posse do agricultor familiar, do
empreendedor familiar rural ou dos povos e comunidades tradicio-
nais, poderão ser utilizados Sistemas Agroflorestais - SAF, desde que
devidamente justificado no PRAD Simplificado.

Art. 10. A possibilidade de uso futuro da área recuperada
obedecerá à legislação vigente, inclusive a exploração mediante ma-
nejo ambientalmente sustentável.

Art. 11. Para recuperação das Áreas de Preservação Per-
manente - APP deverão ser observadas as restrições previstas na
legislação aplicável.

Art. 12. Todos os tratos culturais e intervenções que se fi-
zerem necessários durante o processo de recuperação das áreas de-
gradadas ou alteradas deverão ser detalhados no PRAD e no PRAD
Simplificado.

Parágrafo único. Quando necessário o controle de espécies
invasoras, de pragas e de doenças deverão ser utilizados métodos e
produtos que causem o menor impacto possível, observando-se téc-
nicas e normas aplicáveis a cada caso.

CAPÍTULO V
DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
Art. 13. O monitoramento e consequente avaliação do PRAD

e do PRAD Simplificado é de 03 (três) anos após sua implantação,
podendo ser prorrogado por igual período.

Art. 14. O interessado apresentará, no mínimo semestral-
mente, ao longo da execução do PRAD, Relatórios de Monitora-
mento, conforme modelo constante do Anexo III desta Instrução
Normativa.

§ 1o Os Relatórios de Monitoramento, a serem elaborados
pelo responsável técnico do PRAD poderão ser solicitados pela área
técnica do IBAMA, caso a situação requeira, em intervalos de 03
(três) meses.

§ 2o Ficam isentos da apresentação dos relatórios de que
trata o caput deste artigo os pequenos proprietários rurais ou le-
gítimos detentores de posse rural familiar, conforme definidos no art.
1º, § 2º, da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965.

Art. 15. As Superintendências do IBAMA farão vistorias por
amostragem nas áreas degradadas ou alteradas em processo de re-
cuperação.

Parágrafo único. O IBAMA efetuará vistoria para quitação
do Termo de Compromisso utilizando-se quando necessário, de re-
cursos tecnológicos tais como sensoriamento remoto e geoproces-
samento.

Art. 16. Eventuais alterações das atividades técnicas pre-
vistas no PRAD ou no PRAD Simplificado deverão ser encaminhadas
ao IBAMA com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, com as
devidas justificativas, para que sejam submetidas à análise técnica.
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Art. 17. Ao final da execução do PRAD, deverá ser apre-
sentado Relatório de Avaliação com indicativos que permitam aferir o
grau e a efetividade da recuperação da área e contemplem a re-
cuperação das funções e formas ecossistêmicas no contexto da bacia,
da sub bacia ou da microbacia.

§ 1o O Relatório de Avaliação a ser apresentado ao final do
projeto, terá como base os dados constantes dos Relatórios de Mo-
nitoramento do PRAD, Anexo III desta Instrução Normativa.

§ 2o O IBAMA, após a apresentação do Relatório de Ava-
liação, manifestar-se-á conclusivamente, nos prazos definidos pela
legislação.

§ 3o O responsável técnico pela elaboração e execução do
PRAD comunicará, por intermédio dos Relatórios de Monitoramento
e de Avaliação, Anexo III desta Instrução Normativa, todas e quais-
quer irregularidades e problemas verificados na área em processo de
recuperação, sob pena da responsabilidade prevista no Decreto no

6.514, de 22 de julho de 2008.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18. Caso os objetivos propostos no PRAD e no PRAD

Simplificado não sejam alcançados, a partir de caracterização qua-
litativa e quantitativa, não será considerada como em efetiva re-
cuperação a área degradada ou alterada, propiciando a reavaliação do
projeto e ações técnicas pertinentes.

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente
do IBAMA, ouvida a área técnica.

Art. 20. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

CURT TRENNEPOHL

ANEXO I

Termo de Referência para elaboração de Projeto de Recu-
peração de Área Degradada ou Alterada-TR-PRAD

Do TR-PRAD: O presente TR-PRAD somente se aplica aos
casos em que obrigatoriamente, por lei, cabe a recuperação

ambiental.
"O presente TR-PRAD, baseado em modelo definido e ofe-

recido pela Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Flo-
restas (DBFlo)/IBAMA, refere-se à recuperação de área degradada ou
alterada objeto do Auto de Infração nº …........................... e do res-
pectivo Processo IBAMA nº …............................"

Identificação do Projeto de Recuperação de Área Degradada
ou Alterada - PRAD:

Nome do Interessado:
Responsável Técnico:
Numero do Processo no IBAMA:
Auto de Infração nº
Termo de Compromisso de execução do PRAD pelo in-

teressado (Anexo ao PRAD):
I - Caracterização do Imóvel Rural
Documentação fundiária (Registro de Imóveis; Escritura;

CCIR; ITR; justa posse; declaração de posse):
Nome do Imóvel Rural:
Endereço completo:
Localidade:
Município / UF / CEP:
Mapa ou croqui de acesso:
Área do imóvel rural (ha):
Área total do dano (ha):
Caracterização da área do dano (APP; RL; outras) em ha,

georreferenciada:
Informações georreferenciadas de todos os vértices do imó-

vel e coordenadas da sede (Latitude; Longitude):
Informar Longitude e Latitude na forma de Coordenadas

Geográficas / referenciadas ao DATUM
II - Identificação do Interessado
Nome / Razão Social:
CPF / CNPJ:
RG / Emissor:
Endereço completo:
Município / UF / CEP:
Endereço eletrônico:
Telefone / Fax:
III - Identificação do Responsável Técnico pela Elaboração

do PRAD
Nome:
Formação do Responsável Técnico:
Endereço completo:
Município / UF / CEP:
Endereço eletrônico:
Telefone / Fax:
CPF:
RG / Emissor:
Registro Conselho Regional / UF:
Número de Registro no CTF (2):
*Número da ART (3) recolhida:
Validade da ART:

IV - Identificação do Responsável Técnico pela Execução do
PRAD

Nome:
Formação do Responsável Técnico:
Endereço completo:
Município / UF / CEP:
Endereço eletrônico:
Telefone / Fax:
CPF:
RG / Emissor:
Registro Conselho Regional / UF:
Número de Registro no CTF (2):
*Número da ART (3) recolhida:
Validade da ART:
2) Cadastro Técnico Federal do IBAMA - CTF: Registro do

técnico e registro da pessoa jurídica, quando couber.
(3) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.
V - Origem da Degradação
Identificação da área degradada ou alterada:
Causa da degradação ou alteração:
Descrição da atividade causadora do impacto:
Efeitos causados ao ambiente:
- Identificação da área degradada ou alterada: Informar se

Área de Reserva Legal; Área de Preservação Permanente; outras.
- Causa da degradação ou alteração: Informar a ação que deu

origem à degradação ou alteração ambiental (Exs: pecuária; agri-
cultura; mineração; obras civis; exploração de madeira, queimada;
etc.).

- Descrição da atividade causadora do impacto: Informar que
tipo de degradação ou alteração ambiental foi causado (Exs: des-
matamento; extração mineral de argila; alteração de curso d'água).

- Efeitos causados ao ambiente: Efeitos dos danos causados
ao ambiente (Exs: perda de biodiversidade; alteração dos corpos hí-
dricos; processos erosivos; assoreamento; etc.).

VI - Caracterização Regional e Local *
Clima:
Bioma:
Fitofisionomia:
Bacia Hidrográfica:
* Caracterização possível a partir de dados secundários.
- Clima: Precipitação (regime pluviométrico); temperatura;

etc.
- Bioma: Ex: Floresta Tropical Atlântica (Mata Atlântica).
- Fitofisionomia: Informar Região Fitoecológica: Ex: Flo-

resta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista; Floresta Estacional
Decidual, Savana (Campos do Planalto Meridional); Restinga; Man-
guezal.

- Bacia e Microbacia hidrográfica: Informar a Bacia e a
Microbacia em que a área do PRAD está inserida. Exemplo: Bacia do
Paraíba do Sul e Microbacia do Caximbal.

VII - Caracterização da Área a Ser Recuperada
(Situação original imediatamente antes da degradação ou al-

teração, ou ecossistema de referência e a situação atual, após a de-
gradação)

Situação original Situação atual
Relevo: …........................................................................... Rele-

vo: .................................................................................
Solo e subsolo: ….............................................................. Solo e

subsolo: ....................................................................
Hidrografia: ….................................................................... Hi-

drografia: ..........................................................................
Cobertura vegetal: …......................................................... Co-

bertura vegetal: ...............................................................
- Relevo:
Informar o relevo da área a ser recuperada e as eventuais

alterações.
- Solo e subsolo:
Informar as condições do solo (presença de processos ero-

sivos; indicadores de fertilidade; pedregosidade; estrutura; textura;
ausência ou presença de horizontes O, A, B, C e R; etc.).

- Hidrografia:
Informar sobre a hidrografia da área a ser recuperada, se for

o caso, e as alterações que porventura tenham ocorrido.
- Cobertura vegetal:
Informações gerais da cobertura vegetal adjacente à área

degradada ou alterada. Informar a existência e localização (distância)
de remanescentes na área degradada ou alterada e no entorno, bem
como, a presença de regeneração natural naquela.

- Caso julgue necessário, o IBAMA, com justificação, re-
quererá informações complementares de acordo com especificidades
verificadas por Bioma e com o Projeto.

- Deverá ser inserido material fotográfico que contribua para
a caracterização da área degradada ou alterada, antes da implantação
e semestralmente, durante o processo de recuperação.

VIII - Objetivo Geral
- Informar o resultado final esperado.
IX - Objetivos Específicos
- Enumerar e qualificar os objetivos específicos.
- Exemplos de objetivos específicos: contenção de processos

erosivos; desassoreamento de corpos d'água; reintrodução da cober-
tura vegetal do solo e consequente incremento da diversidade; re-
vitalização de cursos d'água; recuperação de nascentes; entre outros.
Atendimento aos dispositivos legais que determinam a recuperação da
área degradada ou alterada e aquelas relacionadas ao uso futuro da
área recuperada.

X - Da Implantação
- O projeto deverá objetivar a recuperação da área degradada

ou alterada como um todo, devendo ser descritas as medidas de
contenção de erosão, de preparo e recuperação do solo da área inteira
e não apenas na cova de plantio, de revegetação da área degradada ou
alterada incluindo espécies rasteiras, arbustivas e arbóreas e medidas
de manutenção e monitoramento. Deverá ser informado o prazo para
implantação do projeto;

- Informar os métodos e técnicas de recuperação da área
degradada ou alterada que serão utilizados para o alcance do Objetivo
Geral e de cada um dos Objetivos Específicos propostos, sendo que
os mesmos deverão ser justificados, detalhando-se a relação com o
diagnóstico e com o objetivo da recuperação da área degradada ou
alterada. Exemplos: Regeneração natural induzida; Semeadura direta;
Enriquecimento (natural e artificial); Plantio em ilhas; Nucleação;
etc.

- As atividades deverão ser mensuradas e mapeadas, para
que também possam ser monitoradas posteriormente. Exemplos: Pre-
venção e contenção de processos erosivos; coveamento; quantidade
de mudas utilizadas; local de plantio; quantidades de insumos quí-
micos e orgânicos; utilização de cobertura morta; irrigação; etc.

- As espécies vegetais utilizadas deverão ser listadas e iden-
tificadas por família, nome científico e respectivo nome vulgar.

XI - Da Manutenção (Tratos Culturais e demais interven-
ções)

- Deverão ser apresentadas as medidas de manutenção da
área objeto da recuperação, detalhando-se todos os tratos culturais e
as intervenções necessárias durante o processo de recuperação. Exem-
plos: Controle das formigas cortadeiras; Coroamento das mudas (ma-
nual; químico); Replantios; Adubações de cobertura; Manutenção de
aceiros; etc.

- Caso haja necessidade de se efetuar o controle de ve-
getação competidora, de gramíneas invasoras e agressivas, de pragas
e de doenças, deverão ser utilizados métodos e produtos que causem
o menor impacto ambiental possível, observando-se critérios técnicos
e normas em vigor.

XII - Do Monitoramento da Recuperação
- Detalhar os métodos que serão utilizados no monitoramento

para a avaliação do processo de recuperação. Eles devem ser capazes
de detectar os sucessos ou insucessos das estratégias utilizadas, bem
como, os fatos que conduziram aos resultados obtidos.

- O monitoramento será efetuado por meio dos dados ob-
tidos, de forma amostral, de constatações visuais in loco, por fo-
tografias e, caso seja necessário, por intermédio de técnicas de sen-
soriamento remoto e geoprocessamento.

- Exemplos de critérios de avaliação da recuperação:
- Sobrevivência do plantio oriundo de mudas ou semeadura

direta;
- Percentagem de cobertura do solo pelas espécies de in-

teresse;
- Contenção ou persistência de processos erosivos;
- Serapilheira;
- Abundância e frequência de espécies vegetais;
- Quantidade de biomassa (material vegetal em crescimento:

folhas, caule, ramos);
- Regeneração natural (presença - quantitativa e qualitativa -

de plântulas);
- Qualidade e quantidade dos principais animais dispersores

de sementes observados no local;
- Recuperação das nascentes, dos cursos e dos corpos d'água

(quantidade e qualidade);
- Medidas de prevenção ao fogo;
- Desenvolvimento do plantio (altura; DAP);
- Relação do conjunto de espécies existentes na área em

recuperação e sua relação com a área de referência;
- Ameaças potenciais; sinais de disfunção;
- Suporte de populações de espécies necessárias a estabi-

lidade e desenvolvimento da trajetória adequada;
- Indicadores de resiliência (visitação de fauna; aumento de

diversidade vegetal; fertilidade do solo);
- Vazão dos corpos d'água e qualidade da água;
- Recuperação das funções hidrogeoambientais.
- Os dados constantes dos Relatórios de Monitoramento de

Projeto de Recuperação de Área Degradada ou Alterada servirão de
base para a elaboração do Relatório de Avaliação, ao final do pro-
jeto.

XIII - Cronograma Físico e Cronograma Financeiro
XIII. 1. Cronograma Físico (cronograma executivo de ati-

vidades a serem executadas ao longo do projeto).
- Detalhar as operações ao longo: Do ano; do semestre; do

trimestre.
XIII. 2. Cronograma Financeiro (orçamento e despesas).
A - Relação de material e de mudas: quantidade e ren-

dimento.
B - Relação de serviços: tempo de duração e rendimento.
- Detalhar as operações ao longo: Do ano; do semestre; do

trimestre.
XIII. 3. Memória de cálculo: deverá ser indicada a formação

detalhada do custo do projeto.
- Observação importante: As atividades constantes do Cro-

nograma Físico deverão, obrigatoriamente, corresponder àquelas lan-
çadas no Cronograma Financeiro.
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ANEXO I-A

Cronograma Físico (Deve incluir previsão de entrega dos Relatórios):

Cronograma Físico (Implantação / Manutenção / Monitoramento e Avaliação)
A n o / Tr i m e s -

tre
Atividades

1º Ano 2º Ano 3º Ano Demais anos

1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º

?
Observações Complementares

- Obs.: Aprovado o PRAD pelo IBAMA, o interessado terá até 90 (noventa) dias de prazo para
dar início às

atividades previstas no Cronograma de Execução constante dos Termos de Referência do
PRAD,

observadas as condições sazonais da região.

ANEXO I-B

Cronograma Financeiro:
Unidades de medida:
H/h-hora/homem; L-litros; Ton-toneladas; Kg-quilos; h/t-hora/trator; VB-valor básico; Amo-

amostra; UN- unidade; Custo: R$

Cronograma Financeiro (orçamento e despesas) / Ano
Item Ativi-

dade
Unida-
de de

Medida

Custo
(R$)/

Unidade

1° ano 2° ano 3° ano Demais
anos

To t a l

Quanti-
dade

Cus-
to

Quanti-
dade

Custo Quanti-
dade

Cus-
to

Quanti-
dade

Custo Quantidade Cus-
to

?
Custo
total

XIV - Responsável Técnico pela Elaboração do Projeto
Nome:
Local e Data:
Assinatura:
XV - Responsável Técnico pela Execução do Projeto
Nome:
Local e Data:
Assinatura:
DECLARAÇÃO do Responsável Técnico pela Execução do Projeto:
Declaro, para os devidos fins, que as atividades contempladas no PRAD proposto foram

desenvolvidas de forma satisfatória, monitoradas no tempo devido e que reúnem condições ambientais
que me permitem afirmar que a área se encontra em processo regular de recuperação.

XVI - Interessado ou seu representante legal
Nome:
Local e Data:
Assinatura:
XVII - Referências Bibliográficas
- Informar toda a bibliografia consultada para a elaboração e execução do projeto.

ANEXO II

Termo de Referência para elaboração de Projeto Simplificado de Recuperação de Área De-
gradada ou Alterada de Pequena Propriedade ou Posse Rural Familiar - TR - PRAD Simplificado

Identificação do Projeto Simplificado de Recuperação de Área Degradada ou Alterada - PRAD
Simplificado:

Nome do Interessado:
Número do Processo no IBAMA:
Auto de Infração nº
Termo de Compromisso de execução do PRAD Simplificado pelo interessado (Anexo ao PRAD

Simplificado):
I - Caracterização do Imóvel Rural
Documentação fundiária (Registro de imóveis; Escritura; ITR; justa posse; declaração de pos-

se):
Nome do Imóvel Rural:
Endereço completo:
Município / UF:
Área do imóvel rural (ha) com informações georreferenciadas dos vértices e par de coordenadas

da sede:
Área total do dano (APP; RL; outras) em hectare, georreferenciada (com GPS portátil ou

ferramenta compatível):
II - Identificação do Interessado
Nome:
CPF:
RG / Emissor:
Endereço completo:
Município/UF / CEP:
Endereço eletrônico:
Telefone / Fax:
III - Origem da degradação ou alteração
Identificação da área degradada ou alterada:
Causa da degradação ou alteração:
Descrição da atividade causadora do impacto:
Efeitos causados ao ambiente:
- Identificação da área degradada ou alterada: Informar se Área de Reserva Legal; Área de

Preservação Permanente; outras.
- Causa da degradação ou alteração: Ação que originou a degradação ou alteração ambiental:

pecuária; agricultura; mineração; obras civis; queimada; etc.
- Descrição da atividade causadora do impacto: Informar que tipo de degradação ou alteração

ambiental foi causado (Exs: desmatamento; extração mineral de argila; alteração de curso d'água).

- Efeitos causados ao ambiente: Efeitos dos danos causados ao ambiente (Exs: perda de
biodiversidade; alteração dos corpos hídricos; processos erosivos; assoreamento; etc.).

IV - Caracterização da Área a ser Recuperada - Situação Atual (Após a Degradação ou
Alteração)

Solo:
Cobertura vegetal:
Hidrografia:
- Solo: Informar as condições do solo (presença de processos erosivos; indicadores de fer-

tilidade; estrutura; etc.).
- Cobertura vegetal: Informações gerais da cobertura vegetal adjacente à área degradada ou

alterada. Informar a existência e distância de remanescentes na área degradada ou alterada e no entorno,
bem como, a presença de regeneração natural naquela.

- Hidrografia: Informar sobre a hidrografia da área a ser recuperada e as alterações que
porventura tenham ocorrido.

- Poderão ser incluídos novos itens, bem como, fotografias que contribuam para a caracterização
da área degradada ou alterada.

V - Objetivo Geral
- Informar o resultado final esperado.
VI - Da Implantação
- O projeto deverá objetivar a recuperação da área degradada ou alterada como um todo,

devendo ser descritas as medidas de contenção de erosão, de preparo e recuperação do solo da área
inteira e não apenas na cova de plantio, de revegetação da área degradada ou alterada incluindo espécies
rasteiras, arbustivas e arbóreas e medidas de manutenção e monitoramento. Deverá ser informado o
prazo para implantação do projeto;

- Informar os métodos e técnicas de recuperação da área degradada ou alterada que serão
utilizados para o alcance do Objetivo Geral. Exemplos: Regeneração natural induzida; Semeadura direta;
Enriquecimento (natural e artificial); Plantio em ilhas; Nucleação; etc.

- As atividades deverão ser mensuradas e mapeadas, para que também possam ser monitoradas
posteriormente. Exemplos: Prevenção e contenção de processos erosivos; coveamento; quantidade de
mudas utilizadas; local de plantio; quantidades de insumos químicos e orgânicos; utilização de cobertura
morta; irrigação; etc.

- As espécies vegetais utilizadas deverão ser listadas e identificadas por nome vulgar e, se
possível, por nome científico.

VII - Da Manutenção (Tratos Culturais e demais intervenções)
- Deverão ser apresentadas as medidas de manutenção da área objeto da recuperação, de-

talhando-se todos os tratos culturais e as intervenções necessárias durante o processo de recuperação.
Exemplos: Controle de formigas cortadeiras; Coroamento das mudas (manual; químico); Replantios;
Adubações de cobertura; Manutenção de aceiros; etc.

- Caso haja necessidade de se efetuar o controle de vegetação competidora, de gramíneas
invasoras e agressivas, de pragas e de doenças, deverão ser utilizados métodos e produtos que causem
o menor impacto ambiental possível, observando-se critérios técnicos e normas em vigor.

VIII - Cronograma Físico e Cronograma Financeiro
VIII. 1. Cronograma Físico (cronograma executivo de atividades a serem executadas ao longo

do projeto).
- Detalhar as operações ao longo: Do ano; do semestre.
VIII. 2. Cronograma Financeiro (orçamento e despesas).
A - Relação de material e de mudas: quantidade e rendimento.
B - Relação de serviços: tempo de duração e rendimento.
- Detalhar as operações ao longo: Do ano.
- Observação importante: As atividades constantes do Cronograma Físico deverão, obriga-

toriamente, corresponder
àquelas lançadas no Cronograma Financeiro.

ANEXO II-A

Cronograma Físico:

Cronograma Físico (Implantação / Manutenção / Monitoramento e Avaliação)
Ano/Se-
mestre

Ativi-
dades

1º Ano 2º Ano 3º Ano Demais anos

1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º

?
Observações Complementares

- Obs.: Aprovado o PRAD Simplificado pelo IBAMA, o interessado terá até 90 (noventa) dias
de prazo para dar início às atividades previstas no Cronograma de Execução constante dos Termos de
Referência do PRAD, observadas as condições sazonais da região.

ANEXO II-B

Cronograma Financeiro Simplificado:
Unidades de medida:
H/h-hora/homem; L-litros; Ton-toneladas; Kg-quilos; h/t-hora/trator; VB-valor básico; Amo-

amostra; UN-unidade; Custo: R$

Cronograma Financeiro (orçamento e despesas)
Item Ativi-

dade
1° ano 2° ano 3° ano Demais anos To t a l

Quanti-
dade

Custo Quan-
tidade

Custo Quanti-
dade

Custo Quan-
tida-
de

Custo Quantidade Custo

?
Custo
total

IX - Interessado ou seu representante legal
Nome:
Local e Data:
Assinatura:

00447491121
Retângulo



Nº 72, quinta-feira, 14 de abril de 2011 103ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011041400103

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

ANEXO III

Relatório de Monitoramento e de Avaliação de Projeto de
Recuperação de Área Degradada ou Alterada

I - Caracterização do Projeto
Data da Protocolização:
Unidade da Federação:
Nº do Protocolo do Projeto:
Data da Aprovação:
II - Caracterização do Imóvel Rural
Nome do imóvel rural:
Endereço:
Localidade:
Município / UF / CEP:
Mapa ou Croqui de acesso:
Área do imóvel rural (ha):
Área total do dano (ha):
Caracterização da área do dano (APP; RL; outras) em ha,

georreferenciada:
Informações georreferenciadas de todos os vértices do imó-

vel e coordenadas da sede (Latitude; Longitude):
III - Identificação do Interessado
Nome / Razão Social:
CPF / CNPJ:
RG / Emissor:
Endereço completo:
Município / UF / CEP:
Endereço eletrônico:
Telefone / Fax:
IV - Responsável Técnico pela Execução
Nome:
Formação do Responsável Técnico:
Endereço completo:
Município/UF/CEP:
Endereço eletrônico:
Telefone / Fax:
CPF:
RG / Emissor:
Registro Conselho Regional/UF:
Numero de Registro CTF (*):
Número da ART recolhida **:
Validade da ART:
* Cadastro Técnico Federal do IBAMA - CTF: Registro do

técnico e registro da pessoa jurídica, quando couber.
** Anexar cópia autenticada.
V - Diagnóstico e Caracterização Geral da Área em Re-

cuperação
- Solo e subsolo:
Situação Inicial: Caracterizar as condições do solo no inicio

da execução do projeto e nas avaliações anteriores a atual (presença
de processos erosivos; indicadores de fertilidade; pedregosidade; es-
trutura; textura; ausência ou presença de horizontes O e A).

Situação Atual: Informar a situação atual do solo na área em
recuperação (presença de processos erosivos; indicadores de ferti-
lidade; pedregosidade; estrutura; textura; ausência ou presença de
horizontes O e A).

- Hidrografia:
Situação Inicial: Caracterizar a hidrografia da área em re-

cuperação se for o caso, no inicio da execução do Projeto e nas
avaliações anteriores a atual (nascentes, córregos etc.).

Situação Atual: Informar a situação atual da hidrografia na
área em recuperação (ressurgência de nascentes, drenagens natural e
artificial).

- Cobertura vegetal:
Situação Inicial: Caracterizar a cobertura vegetal existente na

área em recuperação no inicio da execução do Projeto e nas ava-
liações anteriores a atual, informando a existência e localização (dis-
tância) de remanescentes na mesma, banco de sementes e plântulas,
presença de plantas invasoras ou espontâneas, espécies indicadoras,
mecanismos de fornecimento de propágulos; etc.

Situação Atual: Informar a situação atual da cobertura ve-
getal na área em recuperação.

- Fauna:
Situação Inicial: Caracterizar a fauna existente na área em

recuperação no inicio da execução do Projeto e nas avaliações an-
teriores a atual.

Situação Atual: Informar a situação atual da fauna na área
em recuperação.

Obs.: Os relatórios deverão conter registros fotográficos dos
mesmos pontos, antes e ao longo da execução do projeto; também
deverão conter informações relativas a todas e quaisquer atividades
programadas e não executadas e atividades extras, justificadas, que se
fizeram necessárias. Complementarmente, técnicas de sensoriamento
remoto e de geoprocessamento poderão ser utilizadas.

VI - Avaliação da Recuperação **
- Apresentar os resultados das avaliações propostas no Pro-

jeto.
VII - Avaliação da Eficácia do Projeto para a Recupera-

ção**
- Com base nas avaliações, verificar a eficácia das estratégias

adotadas para a recuperação. Apresentar possíveis soluções para os
problemas encontrados.

** Informação necessária apenas ao final da execução do
projeto, por ocasião da apresentação do Relatório de Avaliação do
PRAD.

VIII- Cronograma de Atividades Executadas
IX - Responsável Técnico pela Execução do Projeto
Nome:
CPF:
Local e Data:
Assinatura:
DECLARAÇÃO do Responsável Técnico pela Execução do

Projeto:
Declaro, para os devidos fins, que as atividades contem-

pladas no PRAD proposto foram desenvolvidas de forma satisfatória,
monitoradas no tempo devido e que reúnem condições ambientais que
me permitem afirmar que a área se encontra em processo regular de
recuperação.

X - Interessado ou seu representante legal
Nome:
CPF:
Local e Data:
Assinatura:

ANEXO IV

Termo de Compromisso de Reparação de Dano Ambiental
Eu, ______________, portador do CPF n° _____________,

residente e domiciliado à _____________, Município __________,
UF ______, CEP __________.

Declaro que renuncio ao direito de recorrer administrati-
vamente em relação ao Auto de Infração n° _____________, salvo
quanto aos benefícios previstos na Seção VII, Capítulo II, do Decreto
Federal n° 6.514/2008.

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No- 18, DE 13 DE ABRIL DE 2011

A SECRETÁRIA DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista a autorização contida no art. 55, inciso III, da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010, e
CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE VIABILIZAR A REALIZAÇÃO DE CURSOS NA MODALIDADE A DISTÂNCIA, NO Â M B I TO DO PROGRAMA INTERLEGIS II - IM P L E M E N TA Ç Ã O DO LE G I S L AT I V O ELETRÔNICO, DO SENADO FEDERAL,

FINANCIADO, PA R C I A L M E N T E , POR MEIO DE OPERAÇÃO DE C R É D I TO EXTERNA C O N T R ATA D A COM O BANCO INTERAMERICANO DE DE S E N V O LV I M E N TO - BID, CO N T R ATO No 1864/OC-BR; E

Considerando a necessidade de adequar a composição entre recursos externos e internos das dotações consignadas ao citado Programa, na Lei Orçamentária vigente, para cumprimento da exigência contratual
de manutenção da proporção entre a participação desses recursos no desenvolvimento de suas ações, resolve:

Art. 1º Modificar, na forma dos Anexos I e II desta Portaria, as fontes de recursos e os identificadores de uso constantes da Lei nº 12.381, de 9 de fevereiro de 2011, no que concerne ao Senado Federal.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CÉLIA CORRÊA

ANEXO

Órgão: 02000 - Senado Federal
Unidade: 02101 - Senado Federal
ANEXO I Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( ACRÉSCIMO ) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
0551 Atuação Legislativa do Senado Federal 6.250.000

P R O J E TO S
01 126 0551 1I29 Interlegis II - Implementação do Legislativo Eletrônico (e-legislativo) 6.250.000
01 126 0551 1I29 0101 Interlegis II - Implementação do Legislativo Eletrônico (e-legislativo) - Em Brasília - DF 6.250.000

F 3 2 90 2 100 1.909.520
F 3 2 90 0 148 1.090.480
F 3 2 80 0 148 250.000
F 4 2 90 0 148 3.000.000

TOTAL - FISCAL 6.250.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 6.250.000

Confesso a autoria, a materialidade e a extensão dos danos
conforme consta no referido Auto de Infração.

Renuncio a eventuais prazos prescricionais.
Declaro que cumprirei integralmente a reparação do dano

ambiental relativo ao referido Auto de Infração, de acordo com o
Termo de Referência que estabelece os parâmetros para a sua exe-
cução, do qual recebi uma cópia.

Declaro que estou ciente de que o não-cumprimento das
obrigações aqui pactuadas poderá ser enquadrado como nova infração
nos termos dos Artigos 79, 80, 81 e/ou 82 do Decreto n° 6.514/2008.
Além de acarretar a imediata propositura de ação judicial.

Local e data:
Assinatura do Interessado
Te s t e m u n h a s
____________________________________________
CPF e Assinatura
____________________________________________
CPF e Assinatura

ANEXO V

Termo de Referência para a Reparação de Dano Ambiental
Objeto
Recuperação ambiental de uma área de __________ hec-

tares, objeto do Auto de Infração n° __________; que se iniciará
imediatamente após a assinatura do respectivo Termo de Compro-
misso, e que deverá se encerrar até a reparação integral do dano
ambiental, que consiste na reconstrução da tipologia vegetal pré-
existente do ambiente degradado ou alterado, até que a mesma atinja
um estágio de regeneração que dispense a intervenção humana para
sua manutenção.

Prazo
Decorridos 12 meses da assinatura do respectivo Termo de

Compromisso, o Interessado apresentará ao IBAMA, num prazo de
30 dias, Laudo Técnico elaborado por profissional habilitado, acom-
panhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica-ART,
que informe sobre o status da recuperação objeto deste Termo de
Compromisso.

O Interessado apresentará ao IBAMA laudos subsequentes a
cada 12 meses, até a conclusão da reparação do dano ambiental.

Método
O Proprietário ou Detentor de Posse deverá optar pelo mé-

todo ou métodos a serem utilizados para a recuperação, já con-
sagrados e descritos na bibliografia científica especializada, ficando o
executor livre para implementar as técnicas que melhor se apresentem
para o caso em tela.

A título de sugestão, seguem técnicas de eficácia já com-
provada descritas na bibliografia, das quais se destacam:

a) Nucleação;
b) Implantação de Sistemas Agroflorestais, considerando a

adaptação das espécies implantadas ao sistema sucessional;
c) Plantio de mudas em sistema sucessional;
d) Enriquecimento de áreas florestais, com mudas ou se-

mentes de espécies adaptadas ao estágio sucessional da área;
e) Hidrossemeadura;
f) Semeadura direta;
g) Condução da regeneração natural.
Ficam proibidos o uso de fogo e de agrotóxicos nas áreas em

recuperação.
Local e data,
___________________________________
Analista Ambiental
De acordo,
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Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão
.

00447491121
Retângulo




